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 EDUCAÇÃO E ENTIDADES DE UTILIDADE 
PÚBLICA DESPORTIVA

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e Comité Olímpico de Portugal

Contrato n.º 681/2017

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo 
n.º CP/223/DDF/2017

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo N.º CP/1/DDF/2014 Programa de Preparação 

Olímpica — Rio 2016 e Jogos Olímpicos 2020 e 2024
Entre o:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado por 1.º Outorgante; e

2 — O Comité Olímpico de Portugal, pessoa coletiva de direito pri-
vado com sede na(o) Travessa da Memória, 36 -38, 1300 -403 Lisboa, 
NIPC 501498958, aqui representada por José Manuel Constantino, na 
qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) O 1.º e o 2.º OutorganteS celebraram o Contrato -Programa 

n.º CP/1/DDF/2014, em 11 de fevereiro de 2014, tendo por objeto a 
concessão de uma comparticipação financeira à execução do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, que o 2.º Outorgante apresentou ao 
1.º Outorgante e se propõe levar a efeito no decurso do quadriénio 2014 
a 2017, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro;

B) O contrato -programa acima aludido foi publicado, nos termos 
da lei, como Contrato n.º 108/2014, no Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 33 — de 17 de fevereiro de 2014.

C) Nos termos do disposto da cláusula 11.ª do contrato -programa 
n.º CP/1/DDF/2014 “o presente contrato -programa pode ser modificado 
ou revisto por livre acordo das partes e em conformidade com o estabe-
lecido no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro”

D) Face ao exposto, verifica -se necessário proceder a uma alteração 
da distribuição das verbas previstas, de forma a dotar o 2.º Outorgante 
de condições materiais que garantam o desenvolvimento em particular 
do Projeto Rio 2016 que se verifica estar deficitário.

E) Uma vez que as dotações inicialmente previstas foram definidas 
numa perspetiva preditiva de concretização de resultados desportivos 
apurou -se um desequilíbrio entre o Projeto Rio 2016 e os subproje-
tos — Esperanças Olímpicas e Deteção e Desenvolvimento de Talen-
tos — que fazem parte do contrato -programa n.º CP/1/DDF/2014 que 
importa corrigir procedendo aos ajustamentos necessários tendentes ao 
equilíbrio financeiro global.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime 
Jurídico dos Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo e 
do disposto no clausulado do contrato -programa n.º CP/1/DDF/2014 é 
celebrado o presente aditamento àquele contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do aditamento

O presente aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/1/DDF/2014, tem por objeto proceder à alteração 
do destino das verbas consignadas no contrato -programa n.º CP/1/
DDF/2017.

Cláusula 2.ª
Alteração da Cláusula 4.ª do contrato-

-programa n.º CP/1/DDF/2014
O n.º 2, da Cláusula 4.ª, do contrato -programa n.º CP/1/DDF/2014, 

passa a ter a seguinte redação:

«Cláusula 4.ª
Comparticipação Financeira

1 — [...]

2 — O montante indicado no ponto 1 supra inclui:
a) 730.000,00€ destinado ao Projeto Esperanças Olímpicas, Tó-

quio 2020;
b) 170.000,00€ destinado ao Projeto Deteção e Desenvolvimento 

de Talentos.

[...]»
Assinado em Lisboa, em 19 de setembro 2017, em dois exemplares 

de igual valor.
19 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente do Comité Olímpico de Portugal, José Ma-
nuel Constantino.
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e Federação de Andebol de Portugal

Contrato n.º 682/2017

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/411/DFQ/2017

Formação de Recursos Humanos
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510 089 224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação de Andebol de Portugal, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 37/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Calçada da Ajuda, 63 a 69, 1300 -006 Lisboa, NIPC 501361375, aqui 
representada por Luís Miguel Morgado Laranjeiro, na qualidade de 
Presidente e por Ricardo José da Costa Andorinho na qualidade de 
Vice -Presidente adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato -programa

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução do Programa de 
Formação de Recursos Humanos, cujas ações se encontram discrimi-
nadas no Anexo I ao presente contrato e dele fazendo parte integrante, 
que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano.

2 — O programa objeto de comparticipação financeira ao abrigo do 
presente contrato -programa, constitui um Anexo deste contrato -programa, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro.

3 — O programa de formação referido no número anterior não con-
templa a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.ª
Ações de formação a comparticipar

São comparticipadas financeiramente as ações relacionadas com a 
formação de recursos humanos, designadamente:

a) Formação Inicial de Treinadores;
b) Atualização para Treinadores;
c) Formação Inicial de Árbitros/Juízes;
d) Atualização para Árbitros /Juízes;
e) Ações de Formação para Dirigentes;
f) Ações de Formação de Formadores;
g) Outras ações de Formação de Agentes Desportivos.


